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    “Felicito o país e a República pelo estabelecimento de uma instituição que será a garantia de boa administração e o maior embaraço que poderão encontrar os governos para a prática de abusos no que diz respeito a dinheiros públicos” (frase proferida pelo paraense Inocêncio Serzedello Corrêa, ao instalar o primeiro Tribunal de Contas do Brasil, enquanto ocupava o cargo de Ministro da Fazenda).




    “A mais honrosa das ocupações é servir o público e ser útil ao maior número de pessoas” (Michel de Montaigne)


  




  

    Apresentação




    Apresento-lhes a dissertação transformada em livro como um dos resultados de cuidadosa pesquisa realizada por Carlos Gondim Neves Braga realizada no âmbito de programa de stricto sensu jurídico, o Programa de Pós-Graduação em Mestrado Profissional em Direito e Desenvolvimento da Amazônia.




    O livro “Controle de Renúncias de Fiscais: uma proposta de avaliação à luz da legalidade, da economicidade e da legitimidade” é resultado de uma detalhada pesquisa realizada pelo autor, acompanhado de rigorosa e respeitosa orientação da Profa. Maria Stela Campos com denso referencial teórico.




    Um dos desafios na formação profissional de pessoas no âmbito de mestrado profissional é a necessidade de unir a teoria à prática a fim de propor soluções viáveis aos problemas vivenciados no dia a dia. Pioneiro na região norte, o programa de mestrado profissional se propõe à realização de disciplinas teóricas aliadas à metodologia com a finalidade de auxiliar os discentes à formulação das respostas possíveis e viáveis, no caso, à fiscalização das contas públicas.




    Apresenta questões interessantes para todos que trabalham com a fiscalização das contas públicas a fim de analisar os parâmetros e a sistematização no controle de renúncias de receita, de modo a investir na busca constante pelo aprimoramento profissional com preocupação na perspectiva do Estado do Pará.




    A obra apresenta como objetivo principal o estudo sobre as possíveis formas de atuação dos Tribunais de Contas na atribuição constitucional de fiscalizar (controlar, avaliar ou analisar) as renúncias de receitas a partir dos aspectos da legalidade, da economicidade e da legitimidade. A preocupação em desenvolver um sistema capaz de um monitoramento efetivo com uma análise conjunta entre o custo-benefício, os impactos de resultado e a qualidade do gasto público está presente em toda a escrita.




    Partindo da perspectiva de Estado Democrático e de Estado Fiscal, o autor realiza uma análise sobre a teoria das renúncias de receitas e as facetas da tributação na procura de identificar um elemento que seja capaz de nortear a avaliação de impactos de resultados. Sob a ótica pontual do federalismo fiscal, trabalha o poder de renunciar receitas, pontuando os princípios da isonomia e da moralidade para a concessão das renúncias fiscais em prol do desenvolvimento.




    Estuda o regramento das renúncias de receitas com fundamento no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal com a ideia de devem ser exemplificativos. Porém, vale o registro de que o Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal trata dos requisitos para a concessão e para o acompanhamento das renúncias de receitas, itens que devem ser taxativos.




    Trabalha o Controle da Administração Pública com vistas a junção entre o sistema interno e o sistema externo com vistas à propositura de uma avaliação das renúncias fiscais à luz da legalidade, da economicidade e da legitimidade.




    Na formatação do sistema de renúncias fiscais, o autor apresenta a microavaliação focada no princípio da legalidade e a macroavaliação, com foco na economicidade e na legitimidade. Com isso, pretende aplicar questões afetas aos resultados e impactos diante dos instrumentos de fiscalização desenvolvidos na pesquisa.




    A obra foi criada em um ambiente plural que permite a instigação de ideias variadas capazes de permitir um amplo espaço de diálogo que tragam dissonâncias. É preciso ter a cautela de diferenciar institutos quando da aplicabilidade prática, sob pena de desvirtuamento do sistema de controle de renúncias que hoje já apresenta tantas falhas, o que está demonstrado no livro. A competência tributária e seu caráter facultativo de exercício, porém, observando o dever constitucional de princípio da legalidade, deve ser diferenciado em relação à capacidade ativa; institutos jurídicos diferentes das renúncias de receitas.




    A noção de “negócios públicos e privados” é um destaque do programa do mestrado profissional diante das múltiplas formatações jurídicas entre entes públicos e privados na realização de políticas públicas. Quando se trata de renúncias de receitas, deve-se ter a cautela de pautar pela legalidade em se tratando de bem financeiro esgotável e transgeracional resguardado. Conferir a esse instituto algum tom possível de autonomia negocial pode lhe escorregar em poder de barganha capaz de prejudicar a discricionariedade e desvirtuar o seu propósito. A articulação entre entes públicos e privados tem criado um ambiente regulatório capaz de realizar políticas públicas, contudo, em se tratando de renúncias de receitas, já hoje muito frágeis, com a debilidade, senão ausência de maior rigidez de controle, a legalidade deve estar sempre presente como o único norteador.




    O livro apresenta um tema difícil e delicado que demanda dedicação constante e representa um desafio regional a fim de contribuir para a instauração de política pública capaz de gerar efetivo e legítimo monitoramento do sistema de renúncias de receita a fim de contribuir para o desenvolvimento. Este tema é um construir contínuo que não entrega saberes prontos, mas sim que descortina questão importante à realidade regional: como construir instrumentos de fiscalização de contas publicadas capazes de gerar monitoramento efetivo que contribua para o desenvolvimento regional?
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    Prefácio




    Foi com enorme alegria que recebi o convite para prefaciar essa obra, derivada de uma cuidadosa pesquisa realizada pelo autor, sob minha orientação, no programa de mestrado profissional em direito da UFPA.




    O primeiro programa stricto sensu jurídico da região norte do Brasil está de parabéns por apresentar à sociedade um resultado da atividade de um dos discentes de sua primeira turma, tão rico à área de fiscalização e controle de contas como este.




    Trabalhando com o sentido de que dentre as competências dos Tribunais de Contas no Brasil, mais do que a realização de controle posterior sobre a legalidade dos atos praticados pelos Entes públicos, cabe ainda a análise de questões como “custo-benefício, resultados e impactos socioeconômicos das políticas públicas por elas financiadas”, o texto propõe uma criteriosa forma de análise para fins de controle das chamadas renúncias de receita.




    Iniciando pelo conceito de renúncias fiscais, e ultrapassando as regras de controle das renúncias fiscais previstas na lei de responsabilidade fiscal, cria uma metodologia de auxílio ao controle das renúncias fiscais pelas Cortes de Contas, em que se avalie além da legalidade, a economicidade e a legitimidade dos atos de instituição, manutenção e ampliação dessas renúncias de receita tributária.




    Dentre as principais inovações sobre a abordagem do tema, o Autor apresenta a necessidade de, para se estabelecer parâmetros de fiscalização sobre a renúncia de receita, tomar-se em consideração não apenas as previsões já fixadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal como a necessidade de transparência, inviabilizado a utilização do Princípio do Sigilo Fiscal na prestação de contas relativas ao assunto, bem como a compatibilidade com o PPA, LDO e LOA (aspectos que sob sua divisão metodológica ficam adstritos ao controle da legalidade); mas também chegar ao que denomina de microavaliação e macroavaliação.




    À microvaliação adicionados aos aspectos da legalidade acima identificados, ainda devem ser observados: características e mensuração de cada espécie de renúncia fiscal; requisitos para concessão e/ou ampliação; transparência; conformidade contábil e cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas.




    Quanto à macroavaliação, sob o enfoque da economicidade e legitimidade, o texto identifica critérios de análise de políticas públicas do ponto de vista da eficiência econômica.




    O trabalho é denso e inovador não apenas em face da apresentação e sistematização de parâmetros de fiscalização das renúncias fiscais a partir de premissas jurídicas e contábeis como: 1) renúncia de receita são consideradas pelo autor como gastos tributários, estabelecendo critérios a partir da vertente da despesa e não da receita; 2) merecem fiscalização todos os benefícios fiscais para além daqueles constantes do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal que entende não como taxativo, mas sim exemplificativo; igualmente porque ao tratar da questão da análise das políticas públicas do ponto de vista da economicidade, aponta a necessidade de conceituação do tipo de desenvolvimento regional que precisa ser vivenciado por cada sociedade.




    Nesse viés o texto perpassa por conceitos de desenvolvimento social apontando para questões regionais que importam muitas vezes em mudar o que pode ser considerado eficiente economicamente dependendo da sociedade na qual se implanta a renúncia fiscal, e mais ainda, demonstra que em algumas situações a renúncia fiscal como política pública eleita para uma determinada região do Brasil pode ser eficiente, mas se demonstrar absolutamente ineficiente para outra região, e tudo isso precisa ser tomado em consideração no quadro esquemático criado pelo autor quando fixadas as metas de resultados.




    Preciso registrar aqui, até por ter orientado o autor que, como pesquisadora, discordo de algumas premissas fixadas pelo Autor, tais como: 1) não concordo com o conceito de parte da doutrina, inclusive estrangeira, em considerar as renúncias fiscais como gastos tributários, porque não admito os institutos tributários que geram a renúncia de receita como passíveis de gerar “apropriação de receita”, ou seja, as renúncias fiscais para mim não podem ser reconhecidas como receitas realizadas independentemente de serem recebidas ou não; 2) discordo também de que o rol de institutos jurídicos constantes do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal seja meramente exemplificativo, pois para mim, quando uma norma de controle como esta é criada, ela precisa ser aplicada a partir de uma exegese restritiva, contudo, essas dicotomias existentes entre a minha forma de encarar a pesquisa jurídica da área com a do Autor não afetaram o desenvolvimento da atividade de orientação porque desde o início, ele demonstrou bastante conhecimento sobre sua área de atuação, dando como fruto de seu trabalho como pesquisador a apresentação de uma fonte rica de informações, identificando suas bases de pesquisa e construindo um trabalho inovador.




    Assim, confio que para aqueles que pretendam seguir as pesquisas aqui iniciadas, ou apreender conceitos e temas aqui apresentados, esse é um trabalho que muito tem a contribuir com o incremento do controle e fiscalização das renúncias de receitas, e ainda mais a desafiar o Poder Público a se autoquestionar sobre que tipo de política de renúncia fiscal de fato agrega desenvolvimento ao país a partir de cada região? Com isso, não poderia estar mais satisfeita com essa obra. Parabéns uma vez mais ao nosso Autor.




    Maria Stela Campos da Silva




    Professora de Direito Financeiro e Tributário da UFPA




    Advogada


  




  

    Introdução




    A Administração Pública vem passando por modelagens ao longo do tempo. Antes, ela seguia um modelo burocrático, marcado por uma estrutura administrativa centralizada e hierarquizada, que pautava o seu agir no rigor às regras e aos procedimentos preestabelecidos. Posteriormente, evoluiu-se para um modelo de administração gerencial, que não abandona totalmente as características do modelo anterior (nem se sobrepõe a ele), mas adiciona um importante elemento finalístico: a necessidade de desempenho na atuação pública, em prol da efetiva realização do bem comum (interesse público), e para isso busca o diálogo (consensualismo), a cooperação e colaboração entre os envolvidos (agentes e instituições).1




    De igual modo, os Tribunais de Contas, órgãos especializados na fiscalização (controle externo) da Administração Pública, também precisaram evoluir. Inicialmente, suas atribuições davam ênfase tão somente no controle da conformidade (oversight), com foco em questões burocráticas (normas e processos). Posteriormente, sem abandonar a verificação da conformidade (e nem podia), as fiscalizações passaram a examinar o resultado das políticas públicas (insight), ou seja, como essas políticas impactam na vida das pessoas. Em amadurecimento, os Tribunais de Contas também passaram a fazer análises menos responsivas e mais preditivas (foresight), de modo a auxiliar a gestão e evitar a consumação do fracasso das políticas públicas.2




    Nesse sentido, com fulcro no art. 70 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), cabe ao Tribunal de Contas, no exercício da sua função de Controle Externo, fiscalizar, não só as usuais receitas e despesas, mas também as renúncias de receita, em todos os casos observados os aspectos da legalidade, da legitimidade e da economicidade.




    Esse compromisso constitucional foi ratificado pelos Tribunais de Contas estaduais, a exemplo do Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA), que fez constar expressamente em sua Lei Orgânica (artigo 1º, inciso XIV, da Lei Complementar estadual n.º 081/2012) a competência para “fiscalizar a arrecadação da receita do Estado e de suas entidades da Administração Indireta, a cobrança da dívida ativa e a renúncia de receitas”. O art. 128, caput e parágrafo único, do Regimento Interno do TCE-PA (RITCE-PA) c/c o art. 1º da Resolução n.º 13.979/1995 do TCE-PA dispõem que a fiscalização das renúncias de receita por este Tribunal tem como um de seus objetivos observar se foram cumpridas as normas legais e regulamentares pertinentes, a eficiência, a eficácia e a economicidade, bem como o efetivo benefício que essas renúncias trazem para a sociedade e para a economia.




    Assim, além do exame da legalidade, a fiscalização das renúncias de receitas também se preocupa com questões como custo-benefício, resultados e impactos socioeconômicos das políticas públicas por elas financiadas.3




    Cumpre, desde logo, definir como recorte no escopo do presente estudo que a renúncia de receita que será analisada é a tributária (renúncia fiscal), muito embora a CF/88 também elenque outras formas de renúncia.




    Pois bem, o tema das renúncias fiscais é permeado de alguns problemas crônicos e generalizados. Nessa direção, a doutrina aborda:




    renúncias fiscais concedidas por prazo indeterminado, sem suficiente comprovação de não afetação nas metas fiscais e, ato contínuo, carentes de medidas compensatórias juridicamente válidas. A isso se soma a falta de monitoramento das contrapartidas que lhes justificaram e condicionaram a existência. Assim, considerável proporção dos gastos tributários se tornou instrumento opaco de fomento ao mercado e ao terceiro setor, por vezes embolsado como mera disponibilidade privada de caixa, sem maior garantia de atendimento às demandas efetivas da sociedade;4




    Igualmente, outro posicionamento é categórico:




    [..] os gastos tributários têm impacto socioeconômico desconhecido e eficiência não mensurada que, por sua natureza somada às características do sistema nacional de gestão orçamentária, não permitem coordenação e comando em níveis ótimos pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário ou pelo Ministério Público. Nesse sentido, têm se perpetuado com base em falhas crônicas da gestão pública e interesses políticos específicos que precisam ser mais bem mapeados em futuros estudos.5




    Muitos disso decorre da ausência de parâmetros legais e objetivos para a mensuração e o controle das renúncias fiscais, decerto ocasionado pelo frágil tratamento que se deu para a matéria em termos orçamentários. Por isso, há quem entenda que “a solução ideal é a elaboração de um orçamento próprio de renúncia de receita, estruturado nos moldes do orçamento fiscal.”6




    Conforme observado pela doutrina, as renúncias de receita tributária impactam nas finanças públicas, assim como as despesas públicas, motivo pelo qual denominou essas renúncias de gastos tributários.7




    Além do custo fiscal, as renúncias fiscais geram um custo social, na medida em que a sociedade é impactada com a diminuição dos recursos necessários para a realização das políticas públicas (educação, saúde, saneamento, etc.). Ou seja, o fato de o Estado “dispensar” receitas tributárias parece contradizer a premissa amplamente concebida de que os impostos são essenciais para o custeio de direitos.8




    Grosso modo, significa dizer que a fiscalização das renúncias fiscais se dá sobre um recurso virtual, um valor que “deixa de entrar” nos cofres públicos, o que, somado a complexidade de se avaliar políticas públicas, exige do fiscalizador uma expertise ainda maior (ou multidisciplinar), em comparação com as fiscalizações sobre as receitas e despesas.




    Ademais, há estudos apontando que, em comparação com políticas custadas por despesas orçamentárias, é mais fácil identificar os beneficiários de uma política pública financiada por renúncias fiscais, visto que estas são normalmente precedidas de informações constantes nos cadastros públicos.9 Contraditoriamente, pesquisas apontam que o fato de as renúncias fiscais ser geridas “por fora do orçamento”, ou seja, fora do fluxo tangível de entrada e saída de recursos, vem servindo de “desculpa” para uma generalizada ausência de transparência.10




    As próprias Cortes de Contas reconhecem que a avaliação dos gastos tributários ainda não é prática consolidada no âmbito controle externo brasileiro, em que pese a relevância dessa atividade para a gestão fiscal. Esse fato motivou a Associação de Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) a estabelecer, como prioridade estratégica, a definição de diretrizes nacionais e uniformes relativas à temática de fiscalização das renúncias fiscais (Resolução Atricon n.º 06/2016)11.




    Cumpre informar que este autor é Auditor de Controle Externo do TCE-PA, tendo a presente obra partido da seguinte inquietação profissional: de que forma(s) os Tribunais de Contas podem cumprir a sua atribuição constitucional de fiscalizar (controlar, avaliar ou analisar) as renúncias fiscais a partir dos aspectos da legalidade, da economicidade e da legitimidade?




    Assim, o objetivo geral da presente obra é desenvolver estudo acerca das renúncias fiscais e dos mecanismos de controle aplicáveis, sob o preceito da justiça e responsabilidade fiscal, em prol de um verdadeiro desenvolvimento socioeconômico (sustentável). Enquanto objetivo específico, pretende-se construir uma metodologia para auxiliar o controle das renúncias fiscais pelas Cortes de Contas, em que se avalie a legalidade, a economicidade e a legitimidade dos atos de instituição, manutenção e ampliação dessas renúncias de receita tributária.




    É de se ressaltar que o tema é relevante, principalmente no contexto do Estado Fiscal vivenciado, em que pagar imposto não pode ser visto como mera obrigação legal, mas sim um dever fundamental de todo cidadão, primado num ideal constitucional de solidariedade.12 Em que pese essa relevância, o tema “renúncia fiscal” é complexo, polêmico, a sociedade pouco o conhece, bem como ainda não lhe foi dada a atenção política, doutrinária e normativa que merece.




    Há certo tempo, a doutrina já alerta que “todas as formas de renúncia de receita levam a odiosas situações, normalmente em prejuízo ao erário. Objetivam, evidentemente, melhoria das condições locais. No entanto, as medidas são feitas de forma arbitrária e sem qualquer fundamento legal.”13




    O tema também é atual. Discute-se no Congresso Nacional duas propostas de emenda constitucional destinadas à reforma tributária, sendo que, muito por conta dos problemas antes apontados, uma delas planeja restringir o uso das renúncias fiscais e a outra visa extinguir a possibilidade de novas concessões.14




    A questão do espaço constitucional de atuação dos Tribunais de Contas também é um assunto polêmico, principalmente quando se desvia do mero controle de formalidades para atingir a legitimidade das escolhas públicas, muito por conta de uma antiga teoria jurídica defensora da ideia de que as escolhas políticas (atos discricionários) são intocáveis.




    Sabe-se, também, que a política de renúncias fiscais constitui prática disseminada no mundo todo, mas a diferença é que nos países desenvolvidos há controle e monitoramento dos resultados socioeconômicos efetivamente alcançados por essa política.15




    A quebra desse paradigma pode/deve ser realizada, por meio da adoção de práticas efetivas de governança, esta entendida como “mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”16. A partir disso, o Estado poderá compreender os gastos tributários a partir da identificação de: a) como as normas que os instituíram foram elaboradas; b) como são operacionalizados; c) como são geridos; d) como são avaliados e monitorados.




    Segundo o Demonstrativo de Gastos Tributários do Projeto de Lei Orçamentária, referente ao exercício de 2023, a União estima que irá renunciar receitas tributárias na ordem de R$456 bilhões, correspondendo a cerca de 4,29% do Produto Interno Bruto (PIB) e 21,72% das receitas administradas pela Receita Federal do Brasil (RFB).17 A título comparativo, de acordo com a LOA 2023 (Lei n.º 14.535 de 2023, Volume I), a União fixou despesas para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) no importe de R$130 bilhões, ou seja, o gasto com renúncias fiscais é superior em cerca de 350% ao gasto com ensino.




    Trazendo o assunto para a realidade regional, conforme dispõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Estado do Pará (ano de 2023) – Lei estadual n.º 9.649/2022 –, estima-se a arrecadação de R$20,514 bilhões a título de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e de Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD), ao passo que também está prevista a renúncia de cerca de R$1,333 bilhões, que corresponde a 6,50% da receita estimada.




    Ainda no contexto regional, conforme os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2020, o Pará alcançou o PIB de R$215,9 bilhões, o que lhe alçou ao 1º lugar da Região Norte e o 10º lugar entre os 26 (vinte e seis) estados da federação e o Distrito Federal (DF).18 De outro lado, com relação ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), também em comparação com as mesmas unidades da federação, em 2020 o Estado do Pará ocupou as seguintes posições: 23º lugar no IDHM geral; 21º lugar no IDHM renda; 20º lugar no IDHM educação; 20º lugar no IDHM longevidade.19




    Assim, a partir de uma análise apriorística desses dados, é possível perceber o impacto que as renúncias fiscais podem causar na realização de políticas públicas.




    Figura 1 – Charge crítica dos efeitos negativos das renúncias
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    Fonte: João Bosco (2023).




    Por exemplo, em trabalho no âmbito da União Europeia, citou-se a importância de avaliar as renúncias a partir das seguintes questões: a) os problemas de identificação das renúncias, que decorrem dos obstáculos/ausência de definição de um Sistema Tributário de Referência e da existência de múltiplas metodologias para o cálculo do custo da renúncia; b) a eficiência da política, como base, entre outros, na verificação do uso da tributação como recurso para a maximização da produção de bens e serviços, como instrumento hábil para o atingimento dos objetivos governamentais definidos e como meio de estabilização da política fiscal e do mercado; c) risco de mau uso das renúncias fiscais, em virtude do seu forte apelo político, da vulnerabilidade de captura por lobbies e da possibilidade de perpetuação da política.20




    Desse modo, além da clara previsão legal, justifica-se a necessidade de controle desse tipo de política no fato de que o Estado Democrático de Direito, que a CF/88 albergou, possui fragilidades e ainda sofre com alguns resquícios do modelo autoritário e ditatorial característico dos governos passados21, que por vezes recorre a discursos dotados de forte apelo popular e/ou de práticas populistas (inclusive fiscal) para legitimar ações típicas de políticas de governo, que de um lado visam contemplar “desejos emergenciais” da população e de outro visam captação – ilícita – de sufrágio22, tudo em detrimento de ações pautadas em avaliações técnicas, que consideram a trajetória completa da política ou, melhor dizendo, os seus reflexos intergeracionais (próprias de políticas de Estado).




    Quanto ao método, ou seja, o conjunto de atividades sistemáticas e racionais que traça o caminho para que se possa alcançar o objetivo de pesquisa, utilizou-se do dedutivo, na medida em que tem em vista verificar o conteúdo das premissas que envolvem o instituto das renúncias fiscais, o que também importa numa análise essencialmente dogmática.23




    De início, será feita a consolidação teórica em livros, artigos, revistas, periódicos, manuais técnicos (ou equivalentes) e jurisprudências sobre temas relacionados às renúncias fiscais e às competências fiscalizatórias dos Tribunais de Contas.




    Após, buscar-se-á a sistematização do conhecimento, trazendo os posicionamentos consolidados da doutrina e da jurisprudência (inclusive dos Tribunais de Contas), que possam ser utilizados para a criação de uma intervenção prática, qual seja: uma metodologia de avaliação. Com efeito, o intuito não é inovar sobre o tema, ainda que a própria pesquisa permita reflexões que levem a isso.




    À guisa do exposto, a presente obra foi estruturada da seguinte maneira:




    - Primeiro Capítulo: buscou-se abordar as bases de legitimação do Estado Fiscal para com o Estado Democrático de Direito, no intuito de construir a lógica que estabelece o elo entre a tributação e o cidadão, bem como de demonstrar as diferentes formas de personificação da tributação para o cumprimento do seu fim.




    - Segundo Capítulo: apresenta-se a teoria das renúncias fiscais, com a explanação das diferentes terminologias utilizadas como sua expressão; a indicação das espécies expressamente dispostas na legislação e dos elementos centrais para a sua caracterização, inclusive fazendo a distinção entre a renúncia fiscal e a transação tributária; a abordagem das interseções (e disjunções) da matéria com o Direito Financeiro e com o Direito Tributário; os princípios da isonomia e da moralidade enquanto balizadores e legitimadores da concessão das renúncias fiscais; os limites entre o federalismo fiscal e o poder de renunciar tributos; as renúncias fiscais como instrumento para a indução de desenvolvimento, analisando o modelo de desenvolvimento que a CF/88 concebe e a perspectiva de desenvolvimento sustentável; a tradução das renúncias fiscais como “negócios ou parcerias” público-privadas em busca da realização de políticas públicas.




    - Terceiro Capítulo: os principais regramentos normativos de controle, inclusive quanto à correlação com os ilícitos de improbidade administrativa.




    - Quarto Capítulo: a atividade de controle da Administração Pública, delimitando o espaço – constitucional - de atuação dos Tribunais de Contas, sobretudo quanto à fiscalização das renúncias fiscais, bem como o papel do Sistema de Controle Interno.




    - Quinto Capítulo: propõe-se, ao cabo, uma metodologia de avaliação das renúncias fiscais, considerando os aspectos conceituais da legalidade, da economicidade e da legitimidade, para, a partir dela, auxiliar os Tribunais de Contas a cumprirem o seu desiderato constitucional.




    Por último, serão expostas as principais conclusões do trabalho, indicando a resposta ao problema de pesquisa.
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    1 O Estado Fiscal a Serviço do Estado Democrático de Direito




    O conceito de Estado Democrático de Direito perpassa, necessariamente, pelo conceito de Estado de Direito. Todavia, é preciso enfatizar que há diferença entre eles.




    Em sintética distinção apontada pela doutrina, o Estado de Direito é fruto de revoluções liberais que derrotaram o Estado absolutista. É um Estado de legalidade – sujeição à Constituição e às leis –, de respeito aos direitos fundamentais e de poder limitado (necessária separação dos poderes). Já o Estado Democrático de Direito agrega as inspirações do Estado de Direito, mas vai além, incorporando nele a soberania popular, que se externaliza pelo povo, escolhendo os principais agentes políticos com a função de criar as leis e de gerenciar o Estado. Com isso, a democracia incorpora ao conceito de Estado de Direito o sentimento de participação do cidadão nos projetos de governo para o bem comum.24




    O ideal do Estado Democrático de Direito está impregnado em toda a CF/88, notadamente quanto aos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil insculpidos nos arts. 1º ao 3º.




    O art. 1º da CF/88 dispõe que a República Federativa do Brasil é constituída em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político.




    O art. 2º da CF/88 traz o princípio da separação entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, versando que eles devem funcionar de forma independente e harmônica.




    Já o art. 3º elenca os objetivos republicanos, que corporificam os bens comuns que cabe ao Estado prover: construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    Ocorre que os princípios fundamentais, os direitos e as garantias que dão base ao Estado Democrático de Direito demandam um aparato financeiro do Estado para custeá-los, que se dá principalmente por intermédio dos tributos pagos pela sociedade.25 É necessário dizer, ao tratar de direitos custeados pelo Estado está se referindo tanto aos direitos positivos (demandam um fazer) quanto aos negativos (exigem um não fazer), haja vista que até mesmo a não intromissão do Estado em certos assuntos reivindica estruturas estatais de garantia. Sendo mais claro, a doutrina faz uso da máxima jurídica: “Não há direito sem o remédio jurídico correspondente”26




    Nesse ponto, vale dizer, nem sempre a tributação visou suprir direitos e garantias da sociedade. Na antiguidade, o tributo já foi utilizado como homenagem aos deuses. Depois, as monarquias passaram a exigir tributos dos seus súditos para financiar o seu modo de vida. No Brasil Colônia, a tributação seguia as regras fiscais de Portugal, que, por exemplo, cobrava um quinto do valor do pau brasil comercializado.27




    Posteriormente, a tributação surge como manifestação do Estado Fiscal, enquanto “expressão do contrato social suporte do estado-comunidade, que é financiado pela figura dos impostos e se encontra sujeito ao escrutínio democrático consubstanciado no funcionamento dos princípios da constituição fiscal, especialmente o princípio da legalidade fiscal.”28




    Nesse tipo de Estado, a sua atividade financeira decorre principalmente29 da captação de recursos privados por meio do pagamento de tributos, diferentemente do Estado Patrimonial, em que as receitas advinham da exploração do patrimônio que geralmente pertencia à monarquia e o povo tinha que pagar pelo que quisesse explorar (o cidadão era uma espécie de consumidor do Estado).




    No contexto desse modelo de estadualidade, proclama-se uma visão de cidadania fiscal, em que os indivíduos de uma nação são destinatários de diversos direitos, mas também são solidariamente titulares do dever de pagar impostos.30




    Então, pode-se dizer que o Estado Fiscal está a serviço do Estado Democrático de Direito, na medida em que este “vive de tributos que constituem o preço da liberdade, são cobrados conforme os princípios de justiça e de segurança e se distribuem segundo as escolhas orçamentárias”31.




    Percebe-se, com esse “novo” prisma, que a tributação só encontra razão de subsistência a partir da sua função social, ou seja, enquanto meio para o financiamento do bem-estar da sociedade. É o que está exposto na lição abaixo:




    [...] a função social dos tributos está vinculada ao uso do Sistema Tributário Nacional como um instrumento efetivo para que o Estado cumpra sua função social de promover o bem comum, a igualdade e a justiça, por meio do desenvolvimento social e econômico. É imprescindível que em sua estruturação normativa e em seus objetivos estejam estabelecidos princípios de igualdade e justiça social e fiscal.




    Entretanto, a essência do Direito é a sua aplicação prática – dever das autoridades públicas. Os princípios constitucionais não podem ser meras declarações de boas intenções. A regra jurídica existe para agir sobre a realidade social. Portanto, já não basta a igualdade formal. É tempo de concretizar os direitos fundamentais estabelecidos pela Constituição. É preciso buscar a igualdade material, na sua acepção ideal, humanista, que significa acesso aos bens da vida.




    No Brasil, os tributos pesam efetivamente sobre os ombros da população e, em especial, dos assalariados e consumidores. Contudo, paradoxalmente, são esses os que menos conhecem a respeito do intrincado e complexo Sistema Tributário.32




    Mas, ainda assim, a tributação continua sendo vista como prática impopular, sobretudo nos países em que há um baixo grau de retorno social das receitas arrecadadas mediante os impostos, isto é, quando o imposto pago não é vertido em políticas públicas que de fato melhorem as condições de vida da população.




    Nesse sentido, cita-se o estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT), em que se fez um levantamento dos 30 (trinta) países com a maior carga tributária do mundo para aferir o Índice de Retorno do Bem-Estar à Sociedade (IRBES). Na análise, o Brasil acabou figurando com o pior resultado, dada a relação entre a sua carga tributária (arrecadação/PIB) e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).33 E vale dizer, no referido estudo consta que há 15 (quinze) países com carga tributária maior que a do Brasil.34




    Dessarte, pode-se dizer que a impopularidade da tributação está diretamente associada com a alocação dos recursos públicos, ou melhor dizendo, decorre muito mais da má qualidade do gasto público do que da obrigação de pagar impostos.




    1.1 Facetas da tributação: fiscalidade, extrafiscalidade e representação política





    Como dito logo acima, vive-se num Estado eminentemente fiscal, por meio do qual a função primeira dos tributos é a obtenção de recursos para o custeio das mais variadas necessidades públicas.




    Mas a tributação é deveras complexa, de modo que é possível utilizá-la, enquanto exigência positiva ou negativa, como meio diferente para o alcance dos primados constitucionais.




    Quando a tributação é utilizada como meio para a arrecadação de receitas, como de costume, diz-se que ela funciona como instrumento de fiscalidade.




    Entre as disposições normativas que corporificam a ideia da fiscalidade, a Lei Complementar federal (LC) n.º 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em seu art. 11, apregoa enfaticamente que “constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação”. (grifo nosso)




    Mas o sistema de tributação definido na CF/88 não se contenta com o uso do tributo como instrumento de arrecadação de receitas, de sorte que são identificadas outras funções explícitas e implícitas desse sistema.




    Uma delas é a função extrafiscal do tributo.




    A extrafiscalidade, presente na CF/88, é considerada como reação do constituinte em face de um cenário negativo que se vivia no país. Viu-se a necessidade de adotar um Estado intervencionista, que usa a tributação como “mecanismo de alteração econômica e social através da promoção de finalidades públicas, e não somente como instrumento para a arrecadação de receitas necessárias à manutenção da máquina pública.”35




    Diz parte da doutrina que a extrafiscalidade é gênero, da qual são espécies: as normas tributárias indutoras, que servem de intervenção econômica; as normas tributárias que se prestam a outras funções, como é o caso daquelas que compõem políticas sociais.36




    Do ponto de vista das intervenções indutoras, elas podem funcionar tanto como estímulo quanto como desestímulo para certas atividades de mercado, a depender do “peso” da tributação incidente.37 Ou seja, quanto menor a carga tributária, maior o estímulo; quanto maior a carga tributária, menor o estímulo.




    Ao tratar da extrafiscalidade, é conveniente observar a sua relação com os mecanismos destinados a corrigir as chamadas externalidades.




    Segundo a literatura da Economia, “uma externalidade surge quando uma pessoa se dedica a uma ação que provoca impacto no bem-estar de um terceiro que não participa dessa ação, sem pagar nem receber nenhuma compensação por esse impacto.”38




    As externalidades foram tratadas na notável obra “The Economics of Welfare” (A Economia do Bem-estar), do autor Cecil Pigou.39 Na referida obra, enfatizou-se a necessidade de reconhecer a distinção entre custo privado e custo social, em que o primeiro se confunde com o próprio custo de produção e o segundo é a soma do custo externo ao custo privado.40




    Considerando a premissa econômica da máxima eficiência na alocação dos recursos, quando o custo privado superar o custo social, considera-se que há um benefício da sociedade, o que se denomina de externalidade positiva. Já quando o custo social for maior que o custo privado, há um prejuízo para a sociedade, o que se chama de externalidade negativa.




    Dessa maneira, as externalidades podem ser consideradas como efeitos colaterais que determinada atividade (produção ou consumo) causa a quem não participa diretamente dela (terceiros), de modo que esses efeitos podem ser benéficos (externalidades positivas) ou maléficos/danosos (externalidades negativas).




    Ainda segundo a aludida obra de Pigou, as externalidades constituem verdadeiras falhas/distorções de mercado e, não sendo possível a sua correção somente entre as partes (por acordos e contratos), o Estado deveria intervir para corrigi-las. Para recompor o equilíbrio do mercado, Pigou propôs a instituição de instrumentos de correção, denominados pela literatura como “Subsídio e Imposto Pigouvianos”. O Subsídio é dado como recompensa pelos efeitos positivos externos à relação de produção e consumo, ao passo que o Imposto é cobrado como compensação pelos efeitos negativos externos. Esses instrumentos visam internalizar essas falhas de mercado, agregando ao preço total do bem ou serviço o valor tanto dos custos quanto dos benefícios que atividade causou para a sociedade.41




    Veja-se, com isso, que, a despeito de ambas as soluções pretenderem reequilibrar o mercado, o Subsídio pode estimular certas atividades e o Imposto pode acabar coibindo outras. Daí a axiomática relação entre extrafiscalidade e os mecanismos de correção de externalidades, em que se vislumbra o reconhecimento de que a “mão invisível do mercado” não garante a máxima eficiência na alocação de recursos e o bem-estar social.




    Há quem defenda, inclusive, que essas “falhas” de mercado são intrínsecas às atividades econômicas, bem como que todo tributo tem uma vertente extrafiscal, “de modo que a arrecadação deve, em seus próprios termos, promover e assegurar direitos fundamentais”42.




    No mais, costuma-se pregar que a extrafiscalidade é a antítese da fiscalidade, na medida em que aquela é entendida como “emprego de fórmulas jurídico-tributárias para obtenção de metas que prevalecem sobre os fins simplesmente arrecadatórios”43 ou como estímulos fiscais para a “consecução de outros valores prestigiados pela ordem constitucional além da mera arrecadação de recursos”44.




    Entende-se, todavia, que termos como “fim”, “valor” ou outros assemelhados não são os mais adequados para distinguir a fiscalidade da extrafiscalidade. A arrecadação e a sua renúncia não são fins ou valores constitucionais. São apenas meios, instrumentos diferentes que se prestam para concretizar os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil ou, na mesma medida, do Estado Democrático de Direito.




    Então, corrobora-se com o entendimento de que “a extrafiscalidade se deixa absorver pela fiscalidade, constituindo a dimensão finalística do tributo”45, ou que, noutras palavras, por detrás da fiscalidade e da extrafiscalidade há fins e valores comuns.




    Por último, para além da fiscalidade e da extrafiscalidade, costuma-se negligenciar que uma das mais importantes facetas da tributação é fazer do tributo um instrumento de representação política e democrática.46 Isso porque, como já visto anteriormente, historicamente o Estado de tributos nasce concomitante ao Estado de Direito e à democracia, visando o fim do absolutismo e das autocracias.




    Assim, a tributação estabelece o elo de obrigações mútuas entre o Estado e a Sociedade para a concretização de direitos e garantias fundamentais47, dando o real sentido de pertencimento do povo nas decisões da Administração Pública.
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    2 Teoria das Renúncias Fiscais




    Renunciar é o mesmo que recusar, desistir e abdicar de algo.48 Já o adjetivo fiscal deriva do latim fiscus ou fiscalis, que na sua origem mais remota significava o cesto onde os romanos guardavam dinheiro, mas também já serviu para identificar as receitas oriundas da província imperial e mais atualmente retrata, de forma abrangente, os recursos públicos.49




    Por dedução, renúncia fiscal é um termo utilizado para o caso de o Estado recusar, desistir ou abdicar recursos públicos que lhes são devidos, notadamente quanto às receitas tributárias. Conduz ao efeito negativo da desoneração tributária, que se revela como o custo ou a perda arrecadatória decorrente da política de tributação diferenciada.50




    Como observa a doutrina, “o poder de isentar decorre do poder de tributar”51 ou “no poder de tributar se contém o poder de eximir, como verso e anverso de uma medalha”52. Tal observação também pode ser extraída da CF/88, na parte que trata “Das Limitações do Poder de Tributar”, ao dispor que o ente federativo competente para tributar também poderá instituir, mediante lei em sentido estrito, isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão (§ 6º do art. 150 da CF/88).
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